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EUA EM TRANSFORMAÇÃO

Combate aos marajás

Obama diz que empresas beneficiárias do socorro financeiro governamental estão proibidas de pagar mais de US$ 500 mil por ano aos executivos. Medida não vale para quem já começou a receber ajuda
O presidente dos Estados Unidos, Barack Obama, determinou ontem a limitação da remuneração anual dos executivos das empresas que receberem ajuda financeira dos cofres públicos. Eles não poderão ganhar mais do que US$ 500 mil por ano. A medida é uma resposta às críticas de que o governo estaria usando dinheiro do contribuinte para pagar, indiretamente, salários milionários a pessoas que quebraram as companhias que dirigiam. Causou escândalo na oposição republicana a notícia de que bancos falidos distribuíram, no final do ano passado, US$ 18,4 bilhões em bônus a seus dirigentes. Naquele momento, o governo já tinha torrado mais de US$ 250 bilhões para salvar diversas instituições financeiras, como o Citigroup, o Bank of America e a seguradora AIG. 

“O que escandaliza as pessoas é que dirigentes sejam premiados por seus fracassos, sobretudo quando esses prêmios são pagos pelos contribuintes”, afirmou Obama. Segundo ele, o teto fixado agora representa “uma parte ínfima” dos salários pagos recentemente. “As pessoas que se beneficiam da ajuda dos contribuintes têm algumas responsabilidades, entre as quais a de não viver como um marajá.” O presidente assegurou que todas as instituições financeiras que receberem ajuda do governo também se submeterão a regras mais rígidas sobre os prêmios concedidos aos executivos no momento de sua saída. Elas serão obrigadas a manter uma contabilidade mais transparente, com a especificação de despesas como passagens aéreas, festas e reformas. 

O dinheiro repassado aos bancos até agora vinha do plano de auxílio de US$ 700 bilhões aprovado no Congresso pelo presidente George W. Bush, em 2008. O secretário do Tesouro, Timothy Geithner, tem à disposição a segunda parcela desse programa, no valor de US$ 350 bilhões. A distribuição da ajuda estará vinculada aos salários dos CEOs (chief executive officer). No entanto, a regra não vale para empresas que já receberam parte do socorro. Entre estas, constam o Bank of America e o Citigroup. 

Kenneth Lewis, CEO do Bank of America, recebeu US$ 20 milhões em 2007. Vikram Pandit, do Citigroup, foi promovido em dezembro de 2007 e arrecadou US$ 3,1 milhões em seu primeiro ano à frente da empresa. Alguns executivos poderão ter seu salário reduzido em até 99% caso se enquadrem na nova diretriz. No Brasil, altos executivos dos maiores bancos privados faturam cerca de US$ 2,6 milhões a cada ano. O teto de US$ 500 mil será mais radical para empresas que se enquadram na categoria de “assistência excepcional”. Algumas organizações terão um limite mais flexível caso garantam total transparência nos pagamentos. 

Novo plano 

Obama afirmou ontem que o Tesouro vai anunciar na semana que vem um novo plano para recuperar o sistema financeiro e aumentar o volume de crédito. “Essa nova estratégia levará em conta os erros cometidos no passado e assentará as bases para o futuro”, disse. Diversos analistas duvidam da eficácia do pacote de Bush, baseado principalmente na injeção de capital em troca de ações. Além do programa financeiro, Obama negocia a aprovação, no Senado, do programa de investimentos e corte de impostos para recuperar a economia, em recessão desde dezembro de 2007. A versão em análise é de US$ 900 bilhões, um volume superior aos US$ 819 bilhões do plano aprovado na Câmara. 

Na terça-feira à noite, o presidente deu várias entrevistas a redes de TV sobre as suas primeiras duas semanas na Casa Branca. Ele admitiu ter cometido um erro na condução do caso de sonegação de impostos do seu indicado para o Departamento de Saúde, o ex-senador Tom Daschle, que deixou de pagar US$ 128 mil sobre os ganhos por trabalhos de consultoria. “Eu estraguei tudo. Cometi um erro e provavelmente não será o último que cometerei durante o mandato”, disse à TV conservadora Fox News. Daschle e a indicada para ser a xerife das contas públicas, Nancy Killefer, renunciaram há dois dias. Killifer deixou de pagar US$ 900 de encargos trabalhistas de empregados domésticos. 

DIÁLOGO PARA DESARMAMENTO 

Barack Obama vai oferecer à Rússia um acordo segundo o qual ambos os países reduziriam em 80% o estoque de armas nucleares. “Nós vamos nos unir em um processo mais tradicional de ligação”, afirmou um funcionário da Casa Branca ao jornal britânico The Times. Um ponto-chave da iniciativa é a revisão do plano do governo Bush de instalar um escudo antimísseis na Europa, o que conta com a oposição de Moscou. As negociações seriam conduzidas pela secretária de Estado, Hillary Clinton. O simples adiamento da instalação do aparato na Polônia e de uma estação de radar na República Tcheca elimina o entrave para as negociações. A intenção é que Washington e Moscou cortem 4 mil ogivas de seus respectivos arsenais. 

PARA QUEM PRECISA 

O presidente Barack Obama assinou ontem mesmo uma lei votada à tarde pela Câmara dos Deputados para estender a milhões de crianças de famílias de baixa renda a cobertura do seguro-saúde. O projeto foi aprovado com votos da bancada democrata, sem adesão em massa dos republicanos. Obama e a presidenta da Câmara, Nancy Pelosi, ressaltaram a oportunidade do benefício, com a crise.
*Correio Braziliense

R$ 446 bi contra crise

A fim de conter desaceleração da economia, governo amplia e fortalece programa de obras de infraestrutura. Investimento totalizará R$ 1,1 trilhão até 2010, ano da eleição presidencial
Ciente de que o Brasil mergulhou em uma recessão técnica — com queda por dois trimestres consecutivos do PIB —, o governo decidiu transformar o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) em um programa anticrise para tentar salvar 2009 e garantir um crescimento razoável em 2010, ano de eleição presidencial. Numa jogada de marketing, já que ninguém acredita na capacidade do governo de cumprir todas as suas promessas, dado o desempenho do PAC até aqui, a ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, anunciou ontem que o volume de investimentos previstos no programa aumentou 65,6%, passando dos R$ 693,1 bilhões anunciados em 2007, para R$ 1,148 trilhão, e se estenderá para além de 2010, conforme antecipou o Correio. 

Desse novo montante, há o compromisso de desembolso de R$ 446 bilhões — o PAC anticrise — neste ano e no próximo. A quantia se refere à soma dos R$ 303,9 bilhões do programa original, previstos para serem gastos entre 2007 e 2010, mas que não saíram do papel, com os R$ 142,1 bilhões adicionados no programa ampliado. O governo acredita que, se boa parte desse dinheiro efetivamente chegar à economia, conseguirá suprir parcela da retração provocada pela falta de demanda externa. Como os principais consumidores dos produtos brasileiros, os EUA e a Europa, estão em recessão, a aposta é de que as obras do PAC sustentem o mercado interno e, principalmente, absorvam parte dos trabalhadores dispensados, sobretudo, pela indústria. 

Antevendo as críticas e o ceticismo em relação ao “PAC bombado”, Dilma iniciou a sua exposição sobre os dois anos do programa negando que ele seja uma obra de marketing. “O PAC não é um produto do papel nem uma peça de marketing. As novas obras evidenciam que o PAC é de carne e osso dos trabalhadores, dos empresários, de concreto e aço”, afirmou. Segundo a ministra, o governo está convencido de que, com a ampliação do programa, o Brasil terá condições de continuar crescendo, ainda que em um ritmo menor do que o verificado antes da crise internacional (entre 5% e 6%). Por isso, não haverá cortes de verbas do PAC, apesar do contigenciamento de R$ 37,2 bilhões do Orçamento da União de 2009. 

Na avaliação do ministro da Fazenda, Guido Mantega, diante da crise, se o Brasil não tivesse criado o PAC em 2007 teria de fazê-lo agora. Apesar do reforço, Mantega admitiu que, se necessário, o governo usará os R$ 14,2 bilhões do Fundo Soberano para bancar parte das obras. “O Fundo foi criado para se fazer poupança nos momentos de vacas gordas para ser usada em períodos de vacas magras. Se 2009 não será um ano de vacas magras, será pelo menos de vacas mais esbeltas. Podemos usar o fundo em lugar de recursos orçamentários”, disse. 

Estatais 

Dilma acrescentou que, por não ser um pacote fechado, o PAC permitirá ao governo substituir obras. Ela deixou claro ainda que interessa ao governo antecipar obras e garantir um ritmo mais acelerado para enfrentar a crise. “Estamos em condições de minimizar os efeitos da crise porque tomamos um conjunto de medidas. O governo não está parado, não está inerte”, frisou. Segundo a ministra, com o “novo” PAC, a previsão de investimentos em logística passou de R$ 58,3 bilhões para R$ 132,2 bilhões. Para obras de energia, houve um salto de R$ 464 bilhões para R$ 759 bilhões e, no caso dos projetos das áreas sociais e urbanas, o incremento foi de R$ 170,8 bilhões para R$ 257,0 bilhões. 

Boa parte da nova “musculatura” do PAC foi possível graças à inclusão dos investimentos de R$ 93 bilhões que serão realizados pela Petrobras. Na opinião da ministra, não há nada contrário ao uso das estatais no reforço do programa. “Ampliamos os investimentos da Petrobras e da Eletrobrás e reforçando (em R$ 100 bilhões) o caixa do BNDES para garantir investimentos de longo prazo”, destacou. 

Para o presidente da Câmara Brasileira da Construção Civil, Paulo Safady Simão, o governo deve ser mais ágil. “No Ministério dos Transportes, há R$ 7 bilhões em projetos parados no PAC e R$ 5,5 bilhões prontinhos para serem executados, que estão fora do programa”, destacou. Segundo o presidente da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústria de Base (Abdib), Paulo Godoy, o PAC está no caminho certo, mas é fundamental que o crédito seja restabelecido logo.
*Correio Braziliense

Programa de Aceleração da Candidata

Anúncio de reforço no PAC sinaliza o ínicio da campanha de Dilma à Presidência da República
A apresentação do balanço oficial de dois anos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) — marcada pelo anúncio de R$ 502 bilhões em investimentos na área de infraestrutura a partir de 2011, 165% a mais do que o previsto inicialmente —serviu de palanque para a provável candidatura da ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff, à Presidência da República. Seguindo roteiro traçado no Palácio do Planalto, Dilma e os ministros Paulo Bernardo (Planejamento) e Guido Mantega (Fazenda) reforçaram ontem dois discursos que pretendem usar na disputa eleitoral em 2010. 

Um deles diz que o governo atual aumenta os investimentos e a defesa do emprego em momentos de crise, ao contrário das gestões anteriores, que seguiram o receituário imposto pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) e optaram por corte de gastos nos momentos de forte desaceleração econômica. Segundo um dos ministros mais influentes do governo, a ideia é reforçar essa diferença e levar os brasileiros a escolher entre os dois caminhos nas próximas eleições. O Planalto está certo de que haverá opção pelo modelo petista. O otimismo se sustenta nos níveis recordes de aprovação popular do governo e do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

“O governo não está parado e inerte diante da crise como ficava antes. Toda a estrutura do país estava montada para não ter obra. O negócio era não gastar”, declarou Dilma. “Se não tivéssemos lançado o PAC, teríamos de inventá-lo agora. Já estávamos fazendo política anticíclica há dois anos”, reforçou Mantega. 

Nome ideal 

Ao insistir na comparação com a gestão tucana, Lula e os ministros reforçarão que a verba adicional só sairá do papel caso o país siga o rumo atual. Além disso, dirão que a pessoa mais qualificada para executar os investimentos adicionais é justamente Dilma, por ser a “mãe do PAC”. Esse segundo discurso foi entoado ontem duas vezes. Um deles foi feito pelo próprio Lula. 

“Ela é a pessoa mais qualificada hoje para governar o Brasil. Ela coordena os principais programas de desenvolvimento e conhece muito bem o Brasil. É uma gerente extraordinária”, declarou o presidente em entrevista à BBC. O discurso se repetiu no Planalto. 

Desde o ano passado, o governo discutia a inclusão de novos projetos no PAC. A negociação ganhou velocidade a partir de outubro, quando a crise econômica atingiu em cheio o país. Diante da retração da produção e da possibilidade de uma onda de desemprego, que poderia minar a popularidade de Lula, o Planalto decidiu reforçar os investimentos em infraestrutura e na área social. Parte dos R$ 37,2 bilhões em recursos orçamentários bloqueados provisoriamente até março, por exemplo, serão remanejados para ministérios que atuam nessas duas áreas. “Estamos certos de que vamos ajudar a empurrar a economia para níveis próximos dos citados por Mantega”, declarou Bernardo, referindo-se à meta de expansão de 4% do PIB neste ano. 

Em reunião ministerial na última segunda-feira, Lula cobrou dos auxiliares que invistam mais e mais rápido. Defendeu trabalho em três turnos, se possível, a fim de ampliar a oferta de emprego. “O PAC também é uma obra coletiva”, disse Dilma ontem, num misto de agradecimento e cobrança aos colegas. “E, por isso, se tornou possível num país que passou os últimos 25 anos sem investir”, arrematou.
*Correio Braziliense

De olho na vice do PT, PMDB tenta unir alas no Congresso 

Rivais nos últimos 14 anos, as alas do PMDB da Câmara e do Senado articulam estratégia comum para 2010. Pretendem amenizar divergências para atuarem unidas na sucessão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Hoje, a tendência é uma aliança com o PT desde que a sigla fique com a vaga de vice.

O primeiro passo foi dado na segunda, quando José Sarney (AP) e Michel Temer (SP) se elegeram, respectivamente, presidentes do Senado e da Câmara. Naquele dia, Sarney disse a Temer em conversa reservada: "Acho que devemos atuar mais juntos daqui para frente".

O segundo passo deverá ser dado na próxima semana, quando Sarney receberá em sua casa representantes dos dois grupos. Os presidentes das duas Casas querem reduzir divergências entre caciques das duas alas, especialmente entre o ministro da Integração Nacional, Geddel Vieira Lima (BA), e o líder do PMDB no Senado, Renan Calheiros (AL).

Geddel trabalhou para eleger o petista Tião Viana (AC) no Senado. E Renan, para vitaminar a candidatura de Aldo Rebelo (PC do B-SP) na Câmara.

A intenção é que a intensidade dos conflitos diminua para não inviabilizar uma posição amplamente majoritária em 2010. Os principais caciques concluíram que, juntos, podem cobrar mais caro pelo apoio de um partido fundamental à governabilidade e com bastante tempo de TV na campanha.

Interessa a Sarney se aproximar do grupo da Câmara, que tem mais poder nas seções estaduais do partido. E interessa a Temer, oposicionista no primeiro mandato de Lula, reforçar laços com Sarney, que já defendeu publicamente a eventual candidatura da ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff.

"O resultado de hoje [segunda] mostrou que o PMDB, unido, fica mais forte", disse Sarney no jantar de comemoração. "Agora é hora de administrar as divergências, de serenar os ânimos", afirmou Renan, muito cumprimentado na festa de Sarney como idealizador da estratégia que levou o ex-presidente ao comando do Senado.

"Erra quem fala que o PMDB ficará dividido em 2010. Não temos mais motivos para brigar", disse Henrique Eduardo Alves (RN), líder do PMDB na Câmara e aliado de Temer. "Se houvesse uma convenção hoje, majoritariamente o PMDB caminharia para uma aliança com o PT, inclusive com participação na chapa [vaga de candidato a vice]", afirmou Geddel.

O ministro da Integração Nacional disse que as articulações para formar palanques estaduais serão importantes para viabilizar a eventual aliança PT-PMDB em 2010. Segundo ele, um arranjo desses reduziria os dissidentes a uma minoria sem força para impedir a coligação com os petistas.

O PMDB possui seis ministérios no governo Lula: Saúde, Integração Nacional, Agricultura, Defesa, Comunicações e Minas e Energia. Os dirigentes do partido dizem que têm mais poder no governo Lula do que tiveram nos dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), quando chegaram a ocupar quatro pastas. Em 2008, o PMDB foi o partido que mais elegeu prefeitos.

Com uma máquina partidária nacional, seis ministérios e as presidências da Câmara e do Senado, o partido volta a ter um poder que não detinha desde o governo Sarney (85-90). Novamente há verbas e cargos para acomodar todos os caciques.

Na avaliação dos principais dirigentes, se Lula conduzir bem a gestão da atual crise econômica, poderá fazer de Dilma uma candidata competitiva. O petista já disse que deseja que o PMDB indique o vice do PT -Geddel e Temer são cotados.

Caso a crise enfraqueça Lula, o PMDB poderia tentar uma aliança com a oposição. No caso, com o governador de São Paulo, José Serra, hoje favorito para ser o nome do PSDB.

*Folha de S.Paulo
Novo corregedor da Câmara é acusado de fraudar a Previdência
De acordo com a Procuradoria, Edmar Moreira se apropriou de contribuições de INSS feitas por seus empregados em uma firma. Defesa reconhece a dívida e diz que a empresa, principal doadora das duas últimas campanhas do deputado, "passa por dificuldades"

O novo corregedor da Câmara, Edmar Moreira (DEM-MG), foi denunciado à Justiça em dezembro de 2007 pelo procurador-geral da República, Antonio Fernando Souza, acusado de se apropriar ilegalmente de contribuições ao INSS feitas por seus empregados em uma empresa de vigilância.

Na denúncia, o procurador diz que os impostos foram descontados dos funcionários da F.Moreira Empresa de Segurança e Vigilância Ltda., sediada em São Paulo, mas não repassados ao governo. Esta dívida, segundo a Previdência, é de R$ 1 milhão (valor de 2005, incluindo o imposto não pago, juros e multas).

Moreira é investigado em inquérito aberto em 2007 no Supremo Tribunal Federal. Se o relator do caso, Eros Grau, aceitar a denúncia, o deputado passará a ser réu e responderá a processo criminal por apropriação indébita. Grau ainda não se pronunciou.

No inquérito, o advogado do congressista, Alberto Felício Júnior, reconhece a dívida e justifica o não-pagamento informando que "a empresa vem passando por dificuldades decorrentes de constantes atrasos em seus recebimentos". Com capital social de R$ 2,7 milhões, segundo a Junta Comercial de São Paulo, a F.Moreira foi a principal doadora das últimas campanhas do deputado. Conforme declarações entregues ao Tribunal Superior Eleitoral, em 2002, a empresa bancou 61% dos gastos da campanha dele (R$ 168 mil), e, em 2006, 39% (R$ 79 mil).

Na investigação, também há a informação de que são cobrados da F. Moreira R$ 8,2 milhões em outros processos por não recolhimento de impostos. A defesa nega essas dívidas.

A história iniciou em 2000, quando a empresa de Moreira foi multada por não recolher os tributos descontados de março de 1997 a dezembro de 1998.

Em 2003, foi aberta a primeira investigação, que tramitava na Justiça Federal de São Paulo. Mas, como Moreira tem foro privilegiado, o inquérito teve de ser enviado ao STF, o que só ocorreu em 2007.

Para tentar encerrar o caso, Moreira disse ao STF ter aderido a programas de parcelamento de débitos, o Refis (Programa de Recuperação Fiscal) e o Paes (Parcelamento Especial). Mas a Receita disse que a F. Moreira foi excluída do Refis em 2003 por falta de pagamento e que o débito negociado no Paes nada tem a ver com o que resultou na abertura do inquérito. O fato levou o procurador a pedir abertura de processo.

*Folha de S.Paulo

Imposto sindical arrecada R$ 1,6 bi em 2008 

Aumento dos empregos formais impulsionou recolhimento; trabalhadores repassaram R$ 993 mi, e as empresas, o restante

Impulsionado pelo aumento da formalização nos últimos anos, o imposto sindical arrecadou R$ 1,6 bilhão em 2008. A maior parte do valor -R$ 993,4 milhões- saiu do bolso do trabalhador para o caixa de sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais, além do governo. O valor corresponde à metade do Orçamento da Câmara dos Deputados. 

O trabalhador -sindicalizado ou não- é obrigado a recolher uma vez por ano a contribuição sindical equivalente a um dia de salário. O imposto também é pago às entidades patronais pelas empresas, que contribuíram no ano passado com R$ 645,8 milhões para o financiamento da estrutura sindical. Ainda recolhem o imposto sindical trabalhadores e produtores rurais.

O último dado oficial disponível no Ministério do Trabalho é o de 2006, quando a receita do imposto ficou em R$ 1,243 bilhão. Procurada pela Folha, a pasta não informou o volume arrecadado em 2007.

No ano passado, pela primeira vez, as centrais sindicais receberam sua fatia no imposto sindical. Foram destinados R$ 63 milhões para seis entidades: CUT (Central Única dos Trabalhadores), Força Sindical, UGT (União Geral dos Trabalhadores), NCST (Nova Central Sindical dos Trabalhadores), CGTB (Central Geral dos Trabalhadores do Brasil) e CTB (Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil).

Segundo a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), os recursos recolhidos com o imposto sindical são rateados entre as várias entidades da estrutura sindical. Do total recolhido, 5% vão para as confederações (patronais e de trabalhadores). As federações ficam com 15%, e os sindicatos, 60%.

Até 2007, antes de o Congresso aprovar lei reconhecendo as centrais sindicais, o Ministério do Trabalho tinha uma parcela de 20%. Agora, metade da arrecadação vinda dos trabalhadores vai para as centrais.

Em 2008, o volume destinado ao ministério alcançou R$ 253,4 milhões. Esse dinheiro entra no FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), mas é utilizado pelo Ministério do Trabalho para despesas com reaparelhamento das Superintendências Regionais do Trabalho ou com programas da pasta. Trimestralmente, o ministério é obrigado a prestar contas com o Codefat (Conselho Deliberativo do FAT).

Sem controle

A maior parte do volume arrecadado, porém, é distribuída entre as entidades sindicais e não há nenhuma regra para destinação do dinheiro. No ano passado, R$ 1,13 bilhão da arrecadação do imposto sindical foi parar nas mãos de confederações, federações e sindicatos de trabalhadores e patronais.

Criado na década de 40 por Getúlio Vargas, o imposto sindical não está sujeito à fiscalização do TCU (Tribunal de Contas da União). O movimento sindical afirma que seria uma forma de o poder público interferir na atuação dos sindicatos, o que é vedado pela Constituição.

*Folha de S.Paulo
Panasonic fecha 27 fábricas e anuncia 15 mil demissões

A Panasonic, a maior fabricante mundial de produtos eletrônicos, vai fechar 27 das suas 653 fábricas e demitir 15 mil trabalhadores. A companhia japonesa prevê contabilizar seu primeiro prejuízo em seis anos, num momento em que o aprofundamento da recessão compromete a demanda por televisores e câmeras. 

No Brasil, onde possui duas fábricas e emprega 2.000 funcionários, a subsidiária da companhia japonesa disse, por meio de nota, que não tem "informações sobre possíveis reflexos da decisão da empresa" na unidade do país. 

As 15 mil demissões representam 4,9% da força de trabalho da Panasonic, cujo total de empregados chega a 305.828. 

A Panasonic espera também registrar um prejuízo líquido de 380 bilhões de ienes (US$ 4,3 bilhões) e uma queda de 15% em suas vendas ao fim do ano fiscal, em março. A companhia japonesa reduziu ainda o dividendo a ser pago aos acionistas em 33%, ou 30 ienes por ação. 

*Folha de S.Paulo
ING ESTUDA VENDER PARTICIPAÇÃO MINORITÁRIA NA SUL AMÉRICA 

O grupo holandês ING estuda vender sua participação de 21% na seguradora Sul América, segundo o “Guardian”. A família Larragoiti, controladora da seguradora, tem direito de preferência na compra. No controle da Sul América, está a holding Sulasapar, com 32,83%. Além dos 21% na seguradora, o ING tem 45% da Sulasapar. A Sul América não comentou o assunto e disse que o ING não se manifestou.

*Folha de S.Paulo
Conselho ainda não liberou uso do FAT para carros usados
O governo deve anunciar na próxima semana a criação de uma linha de crédito especial para as empresas do segmento de revenda de carros usados e seminovos. A informação foi divulgada pela assessoria do Ministério do Trabalho. Os recursos, R$ 200 milhões, virão do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), mas será exigida a garantia de emprego para os trabalhadores das empresas beneficiadas. A proposta, porém, ainda não passou pelo crivo do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat). De acordo com o secretário-executivo do Codefat, Luiz Fernando Emediato, já houve conversas sobre o tema, mas a proposta não foi colocada em votação pelos membros do conselho.  

Um dos conselheiros do Codefat, que preferiu não ser identificado, disse que o ministro do Trabalho, Carlos Lupi, consultou centrais sindicais, representantes da revendedoras e bancos públicos para saber se aprovariam a proposta, em princípio de R$ 2,5 bilhões para a venda de carros usados e semi-novos, sendo que metade do valor viria de recursos do FAT. Os recursos seriam disponibilizados a uma taxa de juros inferior à adotada hoje nas operações para financiamento de veículos novos (1,55% ao mês). Atualmente, o custo financeiro médio para a compra de carros usados é de 1,8% ao mês. Segundo a fonte, a proposta teve o apoio das centrais sindicais, que defendem a criação da linha para preservação do emprego nas revendedoras, que mantém em torno de 600 mil trabalhadores. Mas não houve consenso entre os bancos públicos porque, em princípio, a linha de crédito seria disponibilizada apenas pelo Banco do Brasil.  

Uma fonte do Banco do Brasil confirmou que a área técnica finaliza a formatação da nova linha de crédito, mas que provavelmente o anúncio será feito pelo próprio governo federal, na próxima semana. O conselheiro do Codefat e presidente da Confederação Nacional dos Metalúrgicos da CUT, Carlos Alberto Grana, também afirmou que a proposta, mesmo não tendo sido submetida à votação pelo Codefat, deverá ser anunciada pelo governo em poucos dias. Segundo ele, a criação da linha a juros mais baixos para a compra de veículos usados e semi-novos favorece não apenas as 42 mil empresas que atuam no segmento. A medida também contribui para estimular as vendas de autopeças e de carros novos. "Hoje falta crédito para financiamento de veículos usados e essa paralisação também está contribuindo para a redução no ritmo de vendas de veículos novos. Estimular esse setor provoca um efeito em cascata na cadeia automotiva."  

*Valor Econômico

Seguradoras podem ter dificuldade para obter capital, diz Moody's 

As seguradoras independentes de médio e pequeno porte podem ter problemas para sobreviver nos próximos meses. Com a crise financeira e a escassez de crédito na economia, elas vão ter problemas para conseguir recursos e se adequarem às novas regras de capital da Superintendência de Seguros Privados (Susep). A previsão faz parte do relatório "Perspectiva para o Mercado Segurador Brasileiro" que a agência de classificação de risco Moody's divulga hoje ao mercado.  

Desde o ano passado, a Susep elevou os níveis de capital mínimo das seguradoras brasileiras. O prazo final para os ajustes é 2010. As seguradoras estrangeiras e as brasileiras ligadas a bancos, como a Bradesco Seguros, já estão enquadradas. Muitas estrangeiras, como a Mapfre, trouxeram capital de fora já a partir de 2007. Outras fizeram aumento de capital via recursos dos próprios controladores locais ou estrangeiros.  

Segundo Rodolfo Nóbrega, analista da Moody's e autor do relatório, conseguir recursos agora vai ficar cada vez mais complicado. "As que fizeram o aporte mais cedo aproveitaram um mercado melhor, com mais liquidez." Para ele, a consequência será um processo de consolidação no setor.  

O relatório destaca que o mercado brasileiro cresceu muito e ainda tem muito potencial para crescer. "As seguradoras ficam muito mais atraentes", diz o analista. Mas em plena crise, com recursos escassos, os preços para aquisições devem cair, avalia Nóbrega. Porque de um lado há a seguradora que precisa com certa urgência de recursos para se adequar às regras. Do outro, há a compradora nem sempre disposta a gastar muito em um cenário global tão incerto.  

Os primeiros movimentos de consolidação já começaram a ocorrer em 2008. A Minas Brasil, que chegou a ensaiar uma oferta de ações, mas desistiu, foi vendida para a suíça Zurich. A Mongeral resolveu buscar um parceiro estrangeiro e vendeu 50% de seu capital para a holandesa Aegon. As apostas agora são para a Marítima, que é independente e tentou abrir o capital para captar recursos, mas também desistiu.  

Samuel Monteiro, diretor geral da Bradesco Seguros e Previdência, diz que a fonte secou e conseguir dinheiro novo para aumentar o capital ficou complicado. Não há como captar recursos no mercado de capitais e o dinheiro externo não vem mais, diz ele. Uma das soluções, segundo Monteiro, seria uma nova prorrogação do prazo para a adequação das seguradoras. O prazo final seria este ano, mas a Susep resolveu aumentar em mais um ano, para 2010.  

Para o mercado como um todo, a perspectiva da Moody's permanece "estável", mesmo com a piora do cenário mundial. "O mercado continua forte e ainda bem em relação a outros países", diz o analista. Entre os pontos positivos citados pelo relatório, além do potencial de crescimento das seguradoras, estão a baixa exposição à tensão global, a regulação da Susep, o sistema eficiente de distribuição de seguros e o baixo número de catástrofes naturais no país.  

Como desafio, o relatório destaca a necessidade de melhora operacional por conta da queda dos juros. A abertura de mercado de resseguro também exige mais eficiência, diz ele. Outro ponto são as constantes guerras de preços para atrair novos clientes, que podem complicar o balanço em um segundo momento.  

*Valor Econômico
